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PARTE I – CLAÚSULAS GERAIS 

 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.1. Identificação do procedimento 

1.1.1 Processo sob a referência ADNS_017/2020 

1.1.2 Designação: Elaboração do Plano Municipal de Adaptações às Alterações Climáticas de 
Estarreja 

 

1.2. Objeto 

1.2.1 O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar 
na sequência do procedimento pré-contratual, que tem por objeto principal a Elaboração do 
Plano Municipal de Adaptações às Alterações Climáticas de Estarreja, identificados 
na Parte II – Clausulas Técnicas e Especiais, na qual se encontram descritas as respetivas 
especificações técnicas objeto da prestação de serviços a contratar. 

1.2.2 O presente contrato engloba a prestação de serviços identificados na Parte II – 
Cláusulas Técnicas e Especiais, do presente Caderno de Encargos. 

1.2.3 A Classificação Estatística de Produtos por Atividade, a que se refere o Regulamento (CE) 
n.º nº 213/2008, da Comissão de 28 de novembro de 2007, que altera o Regulamento (CE) nº 
2195/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo ao Vocabulário Comum para os 
Contratos Públicos (CPV), e as Diretivas do Parlamento Europeu e do Conselho 2004/17/CE e 
2004/18/CE, relativas aos processos de adjudicação de contratos, no que respeita à revisão do 
CPV, publicado no JOUE (Jornal Oficial da União Europeia) L74 de 15/03/2008, é a seguinte:  

 71313000-5 – Serviços de consultoria em matéria de engenharia do ambiente 

 

1.3. Forma e documentos contratuais  

1.3.1 O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos.  

1.3.2 O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros das omissões do CE identificados pelos concorrentes, 
desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão 
competente para a decisão de contratar;  

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos;  

c) O caderno de encargos;  

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pela entidade 
adjudicatária. 
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1.3.3 Em caso de existirem divergências entre os vários documentos referidos no número 
anterior, a respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados.  

1.3.4 Em caso de divergência entre os documentos referidos em 1.3.2. e o clausulado no 
contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo, quanto aos ajustamentos propostos de 
acordo com o disposto no artigo 99º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário 
nos termos do disposto no artigo 101º desse mesmo diploma legal.  

 

1.4. Condições de contratação e de adjudicação 

Nos termos da alínea d) do nº 1 do artigo 79º do Código dos Contratos Públicos, a Autarquia 
reserva-se ao direito de não contratualizar, caso ocorra a indisponibilidade de fundos, nos termos 
constantes na Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro republicada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março, 
complementado pelo Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, republicado pelo Decreto-Lei 
nº99/2015, de 2 junho. 

 

1.5. Gestor do Contrato 

1.5.1 Cada uma das partes obriga-se a nomear um representante responsável pelo 
acompanhamento da execução do contrato e que desempenhe o papel de interlocutor com a parte 
contrária para todos os fins associados à execução do contrato.  

1.5.2 A entidade adjudicante designará um gestor do contrato, com a função de acompanhar 
permanentemente a execução deste, podendo ser-lhe delegados poderes para a adoção das 
medidas corretivas que se revelem adequadas, no caso de detetar desvios, defeitos, ou outras 
anomalias na execução do contrato, exceto em matéria de modificação e cessação do contrato. 

1.5.3 A indicação do gestor do contrato, em nome da entidade adjudicante deve constar do 
clausulado do contrato, nos termos do disposto na alínea i), do n. º 1, do artigo 96. º do Código 
dos Contratos Públicos.  

 

1.6. Prazos de vigência 

1.6.1 A presente prestação de serviços terá a duração de 18 (dezoito) meses, com início 
após notificação de adjudicação e assinatura do contrato (caso seja aplicável).  

1.6.2 O contrato mantém-se em vigor até à data de receção do plano municipal de adaptação às 
alterações climáticas de Estarreja e ações necessárias a ser executadas em concretização do(s) 
projeto(s), sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da cessação do 
contrato. 

1.6.3 O adjudicatário obriga-se a concluir a execução do pretendido, conforme metodologia, 
especificações técnicas e condições previstas no Parte II – Cláusulas Técnicas e Especiais 
deste CE e de acordo com o programa de trabalhos apresentado em proposta adjudicada.  
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1.7. Local da prestação de serviços 

1.7.1 O local de execução dos serviços, objeto do presente procedimento é no Edifício da 
Divisão de Ambiente e Sustentabilidade, na Rua das Comunidades Portuguesas, nesta 
cidade, onde devem comparecer representantes da entidade adjudicatária, sempre que para tal 
sejam notificados pela entidade adjudicante, podendo a entidade adjudicatária realizar o Projeto, 
ou parte dele, nos locais mais apropriados para os efeitos respetivos, sob a sua responsabilidade. 

1.7.2 A entidade adjudicante não tem, contudo, a obrigação de disponibilizar espaços para a 
execução dos serviços, seja na sua sede, seja em qualquer outro local. 

1.7.3 A entidade adjudicatária tem a obrigação de se fazer deslocar aos locais onde devam ser 
executadas as obras a que o Projeto se refere, de modo a inteirar-se de todas as condições 
relevantes para a respetiva elaboração. 

1.7.4 A entidade adjudicatária nunca pode invocar, como causa para o cumprimento diverso ou 
deficiente das suas obrigações no âmbito do presente contrato, o facto de desconhecer dados dos 
terrenos onde se deva executar as obras a que corresponde o Projeto. 

 

 

2. OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS DO PRESTADOR DE SERVIÇOS 

2.1. Obrigações principais do prestador de serviços 

2.1.1 O adjudicatário obriga-se a executar um serviço de qualidade de acordo com a legislação e 
regulamentação aplicáveis e, em conformidade com o disposto no presente CE, assegurando a sua 
interoperabilidade, continuidade e qualidade, nos termos do contrato. 

2.1.2 Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no CE ou cláusulas 
contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador de serviços as seguintes 
obrigações principais: 

a)  Plano municipal de adaptação às alterações climáticas de Estarreja, com a 
identificação de medidas e ações concretas, metas, calendarização e opções de 
financiamento e segundo as normas do Pacto de Autarcas para o clima e energia;  

b)  Projeções vertidas no Plano recorrendo a cenários climáticos e socioeconómicos de 
médio e longo prazo e que antecipam um conjunto de impactes futuros;  

c) Projeções recorrendo a cenários climáticos e socioeconómicos de médio e longo 
prazo e que preveem potenciais alterações nos parâmetros de cada setor;  

d) Levantamento sistemático e análise dos diferentes impactos climáticos com 
identificação da capacidade de adaptação;  

e) Análise e modelação da situação atual utilizando os dados disponíveis (Normal 
climatológica - valor médio de uma variável climática, tendo em atenção os valores 
observados num determinado local durante um período de 30 anos) – situação de 
referência;  

f) Elaboração das matrizes de risco para as principais vulnerabilidades identificadas e 
planos de abastecimento;  
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g) Determinação de relações entre a situação de referência e o clima, variabilidade 
climática e concentração de GEE;  

h) Determinação e análise de efeitos tendo em conta os riscos identificados;  

i) Levantamento sistemático e análise dos diferentes impactos ambientais com 
identificação da capacidade de adaptação;  

j) Determinação de relações entre a situação de referência e o clima, ambiente, 
variabilidade climática e concentração de GEE;  

k) Determinação e análise de efeitos tendo em conta os riscos identificados;  

l) Identificação e planeamento de implementação de medidas que permitam adaptar e 
mitigar os efeitos derivadas das alterações climáticas;  

m) Análise de alternativas de abastecimento energético com base em recursos 
endógenos;  

n) Inventariação de referência dos consumos de energia e das emissões de dióxido de 
carbono (CO2);  

o) Projeções das emissões e consumos inventariados para um período de análise 
prospetiva que decorre até 2050. 

p) Recolha de toda a informação externa junto do Município de Estarreja que seja 
necessária à prossecução do Plano;  

q) Assessorar a entidade adjudicante na instrução de pedidos de parecer e na obtenção 
dos licenciamentos necessários; 

r) Corrigir ou completar o plano de acordo com os pareceres das entidades chamadas a 
pronunciar-se; 

s) Garantir a prestação do serviço de acordo com a legislação e regulamentação 
aplicáveis e em conformidade com o disposto no presente CE, assegurando a sua 
interoperabilidade, continuidade e qualidade, nos termos do contrato; 

t) Obrigação de recorrer a todos os meios humanos e materiais que sejam necessários e 
adequados à execução do contrato;  

u) Obrigação de cumprir com a legislação em vigor e demais legislação que entretanto 
venha a ser publicada no âmbito do objeto do presente procedimento; 

v) Executar os trabalhos que lhe foram adjudicados com absoluta subordinação aos 
princípios da ética profissional, isenção, independência, zelo e competência;  

w) Não ceder a sua posição contratual sem prévia autorização do Município de 
Estarreja (entidade adjudicante); 

x) Comunicar antecipadamente a entidade adquirente os factos que tornem total ou 
parcialmente impossível o fornecimento do bem, objeto do procedimento, ou o 
cumprimento de qualquer outra das suas obrigações, nos termos do contrato 
celebrado com a entidade adjudicante; 

y) Comunicar qualquer facto que ocorra durante a execução do contrato e que altere 
designadamente, a sua denominação social, os seus representantes legais, a sua 
situação jurídica e a sua situação comercial; 
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z) Obrigação de nomear um Gestor de Contrato/Gestor de Serviços responsável que 
fará a ligação com o Gestor do Contrato nomeado pelo Município de Estarreja no 
que concerne a todas as questões relevantes para a boa execução do Contrato; 

aa) Prestar de forma correta e fidedigna as informações referentes às condições em que 
são prestados os serviços, bem como ministrar todos os esclarecimentos que se 
justifiquem, de acordo com as circunstâncias;  

bb) Possuir todas as autorizações, consentimentos, aprovações, registos e licenças 
necessários para o pontual cumprimento das obrigações assumidas no contrato; 

cc) Obrigação suportar quaisquer encargos decorrentes da utilização, quando da 
prestação de serviço, de marcas e patentes registadas, bem como de licenças; 

dd) Manter sigilo e confidencialidade; 

ee) Apresentar os documentos de habilitação a que estão obrigados, nos termos do 
artigo 81.º do CCP;  

2.1.3 O prestador obriga-se a estar disponível a todos os serviços levados a contrato, se 
solicitado. 

2.1.4 A título acessório, o prestador de serviços/projetista fica ainda obrigado, designadamente, 
a recorrer a todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados 
à prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à 
perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo. 

2.1.5 Constitui ainda, responsabilidade do prestador de serviços a verificação de erros e 
omissões do projeto, nos termos do artigo 378º do CCP.  

2.1.6 Respeitar as normas aplicáveis em vigor em matéria social, laboral, ambiental e de 
igualdade de género, decorrentes do direito internacional, europeu, nacional. 

2.1.7 Garantir condições de segurança e saúde do trabalho a todos os seus colaboradores, 
cumprindo a legislação aplicável nesta matéria, nomeadamente evidenciando a identificação de 
perigos e avaliação de riscos dos trabalhadores que exerçam funções na entidade adjudicatária, e 
as respetivas apólices de seguros de acidentes de trabalho. 

 

2.2. Disponibilização de meios 

2.2.1 Constitui obrigação do prestador de serviços proceder à avalização prévia dos termos, 
duração e complexidade da prestação de serviços a contratar e afetar os meios humanos e 
técnicos, em número e qualificação técnica adequada, por forma a dar pontual cumprimento às 
obrigações assumidas no contrato. 

2.2.2 O prestador de serviços reforçará, sem direito a qualquer contrapartida, os meios 
humanos e/ou materiais afetos à prestação de serviços caso, no curso dos serviços, se torne 
evidente a impossibilidade de cumprimento tempestivo das obrigações assumidas com o plano de 
mobilização em curso. 
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2.3. Fases da prestação de serviços 

2.3.1 A prestação de serviço, objeto do presente procedimento, desenvolver-se-á de acordo com 
as cinco fases: 

a) Fase I - Relatório preliminar; 

b) Fase II - Versão draft do Plano Municipal de adaptação às alterações climáticas; 

c) Fase III - Relatório de reunião de stakeholders; 

d) Fase IV - Versão final do Plano Municipal de adaptação às alterações climáticas; 

e) Fase V - Workshop de apresentação do Plano e Relatório final. 

2.3.2 Cada uma das fases assinaladas no número anterior será submetida à apreciação e 
aprovação do contraente público e das entidades que se entendam necessárias, em função de cada 
um dos projetos específicos.  

2.3.3 Só com a notificação, pelo contraente público, ao Projetista da aprovação de cada 
elemento identificado no número anterior se considera iniciada a fase subsequente.  

2.3.4 Se alguma das fases identificadas no n.º 2.3.1 do presente número não merecer 
aprovação, nos termos do n.º 2.3.2, por motivos de interesse público e sem que tal seja devido a 
deficiente prestação, fica o Projetista desobrigado de apresentar os elementos constantes das fases 
subsequentes, ficando o contraente público desobrigado de realizar a correlativa contraprestação, 
considerando-se o contrato cumprido, sem prejuízo da realização das prestações entretanto 
vencidas.  

2.3.5 Os serviços contratados envolvem e implicam a elaboração, pelo Projetista, dos estudos 
subsidiários necessários à adequada fundamentação do projeto.  

2.3.6 A prestação de serviços inclui a preparação de toda a documentação que servirá de base 
ao (s) procedimento(s) de contratação da(s) empreitada(s), com vista à concretização material do 
projeto.  

2.3.7 A prestação de serviços compreende, ainda, a assistência e o acompanhamento técnicos 
ao projeto, em toda a extensão necessária para assegurar a boa execução dos trabalhos projetados.  

 

2.4.    Prazos da prestação de serviços 

2.4.1 O prazo de execução do contrato a celebrar é de 18 (dezoito) meses, a contar da data da 
adjudicação, sem prejuízo de outras obrigações acessórias que possam perdurar para além desta 
data. 

2.4.2 No termo do prazo vinculativo, a entidade adjudicatária, no caso de não entregar o 
Projeto a que está obrigada, tem de entregar à entidade adjudicante um relatório justificativo do 
motivo do atraso, especificando não só os problemas surgidos, os seus motivos e os meios pelos 
quais pensa recuperar a cadência normal de execução, indicando especificamente quando 
entregará o Projeto em falta. 
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2.5. Receção dos elementos a produzir ao abrigo do contrato 

2.5.1 Após a entrega dos documentos referentes a cada fase de execução do contrato, a entidade 
adjudicante procede à respetiva análise, pronunciando-se unicamente no sentido de poder avisar 
a entidade adjudicatária de qualquer desconformidade manifesta que haja detetado, face ao 
objetivo do Projeto, ou ao objetivo que com a execução da obra consequente se devam atingir, mas 
as posições da entidade adjudicante que constituem qualquer aprovação parcelar de peças do 
Projeto, cujas coerência e funcionalidade só são apreciadas ou aferidas nos produtos finais. 

2.5.2 Na análise a que se refere o número anterior, o prestador de serviços deve prestar à 
entidade adjudicante toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários. 

2.5.3 A entidade adjudicante deve pronunciar-se sobre os documentos que lhe sejam 
apresentados pelo prestador de serviços, no prazo de 8 (oito) dias, sobre a entrega do Projeto – 
Plano Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de Estarreja.  

2.5.4 A falta de pronúncia por parte da entidade adjudicante não desobriga a entidade 
adjudicatária de prosseguir com os trabalhos do Projeto, de acordo com a cadência estabelecida. 

2.5.5 No caso de a análise da entidade adjudicante, a que se refere o n.º 2.5.1 não comprovar a 
conformidade dos elementos entregues com as exigências legais, ou no caso de existirem 
discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos na Parte II ao 
presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve disso informar, por escrito, ao 
prestador de serviços.  

2.5.6 No caso previsto no número anterior, o prestador de serviços deve proceder, à sua custa e 
no prazo razoável que for determinado pela entidade adjudicante, às alterações e complementos 
necessários para garantir o cumprimento das exigências legais e das características, especificações 
e requisitos técnicos exigidos.  

2.5.7 Após a realização das alterações e complementos necessários pelo prestador de serviços, 
no prazo respetivo, a entidade adjudicante procede a nova análise, nos termos do n.º 2.5.1.  

2.5.8 Caso a análise da entidade adjudicante a que se refere o n.º 2.5.1 comprove a 
conformidade dos elementos entregues pelo prestador de serviços com as exigências legais, e 
neles não sejam detetadas quaisquer discrepâncias com as características, especificações e 
requisitos técnicos definidos na Parte II ao presente Caderno de Encargos, deve ser 
emitida, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar do termo dessa análise, declaração de 
aceitação pela entidade adjudicante, efetivando a Receção do Plano.  

 

2.6. Propriedade intelectual e direitos de autor 

2.6.1 Com a declaração de aceitação a que se refere o ponto 2.5.6, ocorre a transferência da 
posse e da propriedade dos elementos a desenvolver ao abrigo do contrato para o Município de 
Estarreja, incluindo os direitos autorais sobre todas as criações intelectuais abrangidas pelos 
serviços a prestar.  

2.6.2 Pela cessão dos direitos a que alude o número anterior não é devida qualquer  
contrapartida para além do preço a pagar nos termos do presente Caderno de Encargos.  
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2.7. Situações imprevistas não imputáveis ao adjudicatário 

Qualquer situação imprevista, e não imputável ao adjudicatário, que obste ao regular andamento 
da aquisição de serviços, deve ser de imediato comunicada aos serviços competentes. A estes 
caberá dar resposta e decidir o procedimento a adotar para retomar a execução normal da 
aquisição de serviços. 

 

2.8. Patentes, licenças e marcas registadas 

2.8.1 São da responsabilidade do adjudicatário quaisquer encargos decorrentes da utilização, 
na prestação de serviços, de marcas registadas, patentes registadas ou licenças. 

2.8.2 Caso a entidade adjudicante venha a ser demandada por ter infringido, na execução do 
contrato, qualquer dos direitos mencionados no número anterior, o adjudicatário indemniza-o de 
todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e de todas as quantias que tenha de pagar 
seja a que título for. 

 

 

3. DEVER DE SIGILO 

3.1. Objeto do dever de sigilo  

3.1.1 As partes obrigam-se reciprocamente a manter sigilo sobre o conteúdo do presente 
procedimento e sobre quaisquer factos relacionados com a sua execução. 

3.1.2 O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, 
técnica e não técnica, comercial ou outra, relativa à entidade adjudicante, de que possa ter 
conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.  

3.1.3  A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas 
a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 
exclusivamente à execução do contrato.  

3.1.4  Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que forem 
comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pel0 prestador de serviços ou 
que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de 
autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.  

 

3.2. Prazo do dever de sigilo 

3.2.1 O prestador de serviços deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no 
âmbito da execução do presente contrato, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da 
sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de 
segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas 
coletivas.  

3.2.2 Cessa a obrigação de sigilo quando haja autorização escrita da outra Parte, quando a 
informação seja exigida por lei ou por competente autoridade pública e quando se destine a 
entidades que venham a financiar projetos ligados ao presente procedimento, comprometendo-se 
cada uma das partes, neste último caso, a impor regras de confidencialidade a essas entidades 
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financiadoras que assegurem, no mínimo, um grau de confidencialidade idêntico ao estipulado 
neste procedimento. 

3.2.3  Cada parte tomará as providências adequadas para evitar que o sigilo referido no ponto 
3.1 do presente CE seja quebrado pelos seus empregados, consultores ou agentes que, por força 
das suas funções, devam ter conhecimento do Contrato e dos factos relacionados com a respetiva 
execução. 

 

 

4. OBRIGAÇÕES DA ENTIDADE ADJUDICANTE 

4.1. Obrigações da entidade adjudicante 

4.1.1 Constituem obrigações do Município de Estarreja, enquanto entidade 
adjudicante/contraente público: 

a) A gestão global e coordenação técnica na preparação e gestão do procedimento de 
contratação pública; 

b) Fornecer ao adjudicatário as normas internas em vigor; 

c) Monitorizar o desempenho no que respeita ao cumprimento das condições 
estipulados para a execução do contrato; 

d) Nomear um responsável (Gestor do Contrato), para efeitos de comunicações com o 
adjudicatário e comunicar quaisquer alterações dessa nomeação; 

e) Comunicar ao prestador de serviços, por qualquer meio escrito, em tempo útil, 
qualquer discordância quanto os serviços prestados, valores faturados e os respetivos 
fundamentos;  

f) O pagamento do preço contratado no prazo mínimo de 30 (trinta) dias após a 
receção das respetivas faturas, as quais só podem ser emitidas após o vencimento da 
obrigação respetiva, em geral, por transferência bancária;  

g) Disponibilizar técnicos para colaborar na organização da logística necessária à 
prestação de serviços; 

h) Aplicação as devidas sanções contratuais em caso de incumprimento, quando 
aplicável. 

 

4.2. Preço base do procedimento 

4.2.1 O preço base do presente procedimento, de acordo com as condições previstas neste CE, 
que a entidade adjudicante se dispõe a pagar é de 13.550,00 € (treze mil quinhentos e cinquenta 
euros), acrescido de IVA á taxa legal em vigor. 

4.2.2 O valor total da proposta adjudicada não poderá ser superior ao preço 
máximo fixado no presente CE, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente 
devido. 
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4.2.3 O adjudicatário fica obrigado a garantir e manter as suas condições propostas, 
nomeadamente, os preços, prazos da prestação de serviços, condições de pagamento e demais 
condições apresentadas para a presente prestação de serviços, objeto do concurso, até final do 
contrato. 

 

4.3. Preço contratual  

4.3.1 A proposta deverá ser apresentada pelo preço global para a aquisição de serviços em 
causa, em conformidade com a minuta, a remeter aquando do envio do respetivo Convite, a qual 
irá fazer parte do seu ANEXO II.  

4.3.2 Pela prestação de serviços, objeto do deste procedimento, bem como pelo cumprimento 
das demais obrigações constantes do presente CE, a entidade adjudicante deve pagar ao 
adjudicatário o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se 
este for legalmente devido. 

4.3.3 São, nomeadamente, suportados pelo adjudicatário os seguintes encargos: 

a) Todas as despesas relativas ao transporte do bem, objeto deste procedimento para o 
respetivo local de entrega; 

b) Todos os encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou 
licenças; 

c) Todas as deslocações, estadias e despesas de alimentação; 

d) Encargos com telecomunicações e correios; 

e) Tradução de documentos; 

f) Reprodução de documentos; 

g) Equipamento e consumíveis de escritório. 

4.3.4 Todos os encargos derivados da apresentação da proposta, assinatura do contrato, 
prestação de garantias são igualmente da conta do adjudicatário. 

 

4.4. Faturação  

4.4.1 A (s) fatura (s) referente ao presente contrato só poderão ser emitidas após o vencimento 
da obrigação que lhes subjaz e a emissão da respetiva requisição oficial parcial, a emitir à medida 
das necessidades, em função dos fundos disponíveis, nos termos da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, na sua atual redação, e do Decreto-Lei nº 127/2012, de 21 de junho, devendo a emissão 
da fatura por parte do prestador de serviços ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias, após a receção 
daquele compromisso e fazer obrigatoriamente referência aos respetivos números de requisição, 
de cabimento e de compromisso. 

4.4.2 O contraente público procederá à emissão de uma requisição para cada exercício 
económico de vigência do contrato em causa (2020 e 2021), relativo a cada uma das fases de 
execução do contrato, sendo que cada uma das faturas a emitir durante a execução do contrato, 
deverá conter o número da requisição, do cabimento e do compromisso. Sempre que a (s) fatura 
(s) não faça menção de tal informação, será a mesma devolvida e corrigida, a fim de dar 
cumprimento ao disposto no art.º 9.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação. 



  
 
 
 
 
 
 
 

 

 
Página 14 de 27 

CADERNO DE ENCARGOS 
 

 

Elaboração do Plano Municipal de Adaptações 
às Alterações Climáticas de Estarreja – 
Aquisição de Serviços 

4.4.3 As faturas a apresentar pelo adjudicatário à entidade adjudicante devem conter os 
elementos necessários a uma completa, clara e adequada compreensão dos valores faturados, os 
quais devem ser apresentados de forma desagregada. 

4.4.4 As faturas devem ser emitidas após vencimento da obrigação respetiva, e deverão ser 
enviadas para a Divisão Económica e Financeira-Subunidade de Aprovisionamento e Contratação 
Pública, sito no Edifício dos Paços do Concelho, Praça Francisco Barbosa, 3864-001 Estarreja, 
com seguinte indicação: 

MUNICÍPIO DE ESTARREJA; 

DEF_SACP_ Setor de Contratação Pública; 

Nº DE COMPROMISSO; 

4.4.5 A emissão de segundas vias das faturas solicitadas pela entidade adjudicante não será 
objeto de cobrança adicional. 

 

4.5. Condições de pagamento 

4.5.1 As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos do disposto nos pontos 
anteriores, devem ser pagas no prazo de 30 (trinta) dias, após a receção pela entidade 
adjudicante das respetivas faturas e conferência, por parte do respetivo Serviço Requisitante, as 
quais só podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva.  

4.5.2 Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a emissão da 
declaração de aceitação pela entidade adjudicante, nos termos do ponto 2.5.6. do presente CE.  

4.5.3 Em caso de discordância por parte da entidade adjudicante, quanto aos valores indicados 
nas faturas, deve este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, 
ficando o prestador de serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à 
emissão de nova fatura corrigida.  

4.1.1. Desde que devidamente emitidas e observado o explicitado em pontos anteriores, as 
faturas serão pagas pelo ME através de transferência bancária para o NIB a indicar pela entidade 
adjudicatária, no prazo de 30 (trinta) dias contados a partir do mês da sua emissão. 

4.1.2. Caso se verifiquem erros, as mesmas serão rejeitadas e devolvidas ao adjudicatário para 
respetiva correção e nova emissão, iniciando-se novamente o prazo de pagamento referido no 
número anterior. 

4.1.3. Caso se verifique ocorrência de incorreções ou omissões de dados nas faturas emitidas 
acertos de faturação, são aplicáveis os seguintes procedimentos: 

a) Se o valor apurado for a favor da entidade adjudicante, o acerto de faturação deve ser 
efetuado por compensação de crédito na própria fatura que tem por objeto o acerto; 

b) Se o valor apurado for a favor do adjudicatário, o adjudicatário enviará à entidade 
adjudicante uma nota de débito/fatura separada referente apenas aos meses e objeto 
do acerto de faturação. 

4.5.4 Desde que devidamente emitidas e observado o disposto no n.º 4.5.1, as faturas são pagas 
através de transferência bancária. 
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4.5.5 Os concorrentes podem propor que sejam efetuados pagamentos parciais por conta do 
valor da adjudicação/contrato (se aplicável), sendo o pagamento dos mesmos efetuados contra a 
prestação de fatura ou documento equivalente e pela seguinte forma: 

 
a) 15% do valor da adjudicação, com entrega de Relatório preliminar; 

b) 45% do valor da adjudicação, até quatro meses após a adjudicação, com a versão 
draft do Plano Municipal de adaptação às alterações climáticas; 

c) 20% do valor da adjudicação, até nove meses após a adjudicação, com Relatório de 
reunião de stakeholders; 

d) 10% do valor da adjudicação, até catorze meses após a adjudicação, com versão final 
do Plano Municipal de adaptação às alterações climáticas; 

e) 10% do valor da adjudicação, dezoito meses após a adjudicação, com Workshop de 
apresentação do Plano e Relatório final. 

4.5.6 Nas condições de pagamento a apresentar pelos concorrentes, não poderão ser propostos 
adiantamentos por conta dos serviços a prestar. 

4.5.7 Não há direito a prémios por cumprimento antecipado. 

 

4.6. Atrasos nos pagamentos 

4.6.1 Qualquer atraso no pagamento das faturas referidas na cláusula anterior não autoriza o 
adjudicatário a invocar a exceção de não cumprimento de qualquer das obrigações que lhe 
incumbem por força do Contrato, salvo nos casos previstos no artigo 327.º do CCP. 

4.6.2 O atraso em um ou mais pagamentos não determina o vencimento das restantes 
obrigações de pagamento. 

 

 

5. PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 

5.1.  Penalidades contratuais 

5.1.1 Sem prejuízo do direito de resolução do contrato pelo não cumprimento pontual das 
obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode exigir do adjudicatário, o 
pagamento de uma sanção pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 
incumprimento nos seguintes termos: 

a) Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos elementos referentes, a cada 
fase do contrato, até 1% do valor total dos honorários;  

b) Pelo incumprimento da obrigação de, em tempo útil, prestar esclarecimentos ao 
contraente público, em sede de procedimento de contratação, até 500,00 € por 
incumprimento;  

c) Pelo incumprimento da obrigação de apresentar o estudo em documentos 
eletrónicos assinados com assinatura eletrónica qualificada, nos termos do disposto 
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no ponto 3.1 da Parte II – Cláusulas Técnicas e Especiais, deste CE, até 100,00 € 
por dia, sem prejuízo do disposto no número 5.3 deste CE. 

5.1.2 Na determinação da gravidade do incumprimento, o contraente público tem em conta, 
nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de 
serviços e as consequências do incumprimento, designadamente na calendarização do 
procedimento de contratação ou no prazo de conclusão da Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) 
em causa. 

5.1.3 O valor acumulado das sanções pecuniárias não poderá exceder 20% do preço contratual 
e quando este limite seja atingido e a entidade adjudicante decida não proceder à resolução do 
contrato, por dela resultar grave dano para o interesse público, aquele limite é elevado para 30%, 
de acordo com o definido pelo artigo 329.º do CCP. 

5.1.4 As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade 
adjudicante exija uma indemnização pelo dano excedente. 

5.1.5 A aplicação das penas pecuniárias é precedida de audiência escrita à entidade 
adjudicatária, para se pronunciar no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação. 

5.1.6 Não serão aplicadas penalidades em caso de verificação de um evento que possa ser 
considerado de força maior de acordo com o previsto no número seguinte. 

 

5.2. Casos fortuitos e de força maior  

5.2.1 Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como 
incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 
partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 
impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 
conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente 
exigível contornar ou evitar.  

5.2.2 Para efeitos de interrupção, consideram-se casos fortuitos ou de força maior aqueles que 
reúnam as condições de exterioridade, imprevisibilidade e irresistibilidade face às boas práticas 
ou regras técnicas aplicáveis. 

5.2.3 Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 
designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 
embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações 
governamentais ou administrativas injuntivas.  

5.2.4 Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador 
de serviços, na parte em que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a 
grupos de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 
sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 
sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de 
serviços de deveres ou ónus que sobre ele recaiam;  

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de 
normas legais;  
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e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja 
causa, propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 
incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não 
devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

5.2.5 A parte que invocar casos fortuitos ou de força maior deverá comunicar e justificar tais 
situações à outra parte, bem como o prazo previsível para restabelecer a situação.  

5.2.6 A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 
contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento 
resultante da força maior.  

 

5.3. Resolução por parte da entidade adjudicante 

Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, a entidade adjudicante pode 
resolver o contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma 
grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem. 

 

5.4. Resolução por parte do prestador de serviços 

O prestador de serviços pode resolver o contrato nos casos previsto no artigo 332º do CCP. 

 

5.5. Suspensão do contrato 

Sem prejuízo do direito de resolução do contrato, o Município de Estarreja pode, em qualquer 
altura, por comprovados motivos de interesse público, designadamente quando estiverem em 
causa razões de segurança pública, suspender total ou parcialmente a execução do contrato. 

 

 

6. CUMPRIMENTO CONTRATUAL: 

6.1. Execução do Contrato 

6.1.1 As situações constituídas entre as partes devem ser exercidas e cumpridas de boa fé e em 
conformidade com os ditames do interesse público, nos termos da lei. 

6.1.2 Sem prejuízo do disposto em matéria de cessão da posição contratual e de 
subcontratação, incumbe ao adjudicatário a exata e pontual execução das prestações contratuais, 
em cumprimento do convencionado, não podendo este transmitir a terceiros as 
responsabilidades assumidas perante a entidade adjudicante. 

6.1.3 As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no tocante 
à prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do contrato. 

6.1.4 O adjudicatário deve prestar à entidade adjudicante todas as informações que este lhe 
solicitar e que sejam necessárias à fiscalização do modo de execução do contrato, devendo esta, 
por sua vez, satisfazer os pedidos de informação formulados por aquele. 
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6.2. Incumprimento contratual 

6.2.1 No caso de o adjudicatário não cumprir de forma exata e pontual as obrigações 
contratuais ou parte delas por facto que lhe seja imputável, deve a entidade adjudicante notifica-
lo para cumprir dentro de um prazo razoável, salvo quando o cumprimento se tenha tornado 
impossível ou a entidade adjudicante tenha perdido o interesse na prestação. 

6.2.2 Mantendo-se a situação de incumprimento após o decurso do prazo referido no número 
anterior, a entidade adjudicante pode optar pela efetivação das prestações de natureza fungível 
em falta, diretamente ou por intermédio de terceiro, ou resolver o contrato com fundamento em 
incumprimento definitivo, nos termos previstos no CCP.  

 

6.3. Garantia de cumprimento contratual 

A entidade adjudicante pode proceder à retenção de 10% do valor do pagamento a efetuar, sem 
necessidade de prévia decisão judicial ou arbitral, para satisfação do cumprimento defeituoso, 
incumprimento definitivo pelo prestador do serviço das obrigações contratuais ou legais, ou para 
quaisquer outros efeitos especificamente previstos no contrato ou na lei. 

 

 

7. CAUÇÃO E SEGUROS 

7.1.  Caução 

7.1.1 Não haverá lugar a prestação de caução de acordo com o disposto no nº do artigo 88º do 
CCP. 

7.1.2 Para bom e pontual cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, e no caso de 
não ser exigida a prestação da caução, poderá o Município de Leiria, se o considerar conveniente, 
proceder à retenção de até 10% do valor dos pagamentos a efetuar, nos termos do artigo 88.º do 
CCP 

 

7.2. Seguros 

7.2.1 Serão da exclusiva responsabilidade do adjudicatário todas as obrigações relativas ao 
pessoal utilizado na prestação de serviços, assim como o cumprimento de toda a legislação 
aplicável, nomeadamente aquela relativa à celebração de seguros de acidentes de trabalho, ao 
cumprimento do horário de trabalho e à contratação de trabalhadores imigrantes, bem como a 
legislação relativa à celebração de seguros de responsabilidade civil. 

7.2.2 A entidade adjudicante pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental 
da celebração dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o adjudicatário 
fornecê-la no prazo de 3 (três) dias úteis. 

 

 

8. RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS: 

8.1. Resolução de litígios e foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do 
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Tribunal competente em razão da matéria e do território. 

 

 

9. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

9.1. Subcontratação e cessão de posição contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das 
partes depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  

 

9.2. Responsabilidade 

9.2.1 A entidade adjudicatária responderá, nos termos da lei, por todos os danos ou prejuízos 
sofridos pelo Município de Estarreja, seus trabalhadores, operadores ou terceiros, em 
consequência da prestação de serviços, devendo para tal celebrar os necessários contratos de 
seguros, conforme disposto no ponto 7.2 do presente CE. 

9.2.2 A entidade adjudicatária tem a obrigação de garantir a utilização e conservação de todo o 
equipamento que, para o efeito, lhe seja cedido pelo Município, correndo por sua conta as perdas 
e danos verificados por dolo ou negligência do seu pessoal, sendo também da sua 
responsabilidade os custos inerentes à utilização negligente de todo o equipamento posto à sua 
disposição, incluindo os danos a terceiros. 

9.2.3 Se o Município de Estarreja tiver que assumir a indemnização de prejuízos que, nos 
termos do presente caderno de encargos, são da responsabilidade do adjudicatário, este 
indemnizá-lo-á em todas as despesas que, por esse fato e seja a que título for, houver que 
suportar, assistindo àquele Município o direito de regresso das quantias que tiver pago ou que 
tiver que pagar. 

9.2.4 O Município de Estarreja não responderá por quaisquer danos ou prejuízos sofridos pelo 
adjudicatário, salvo culpa comprovada dos trabalhadores daquele Município, no exercício das 
respetivas funções. As ações de supervisão e controlo da entidade adjudicante em nada alteram ou 
diminuem a responsabilidade do adjudicatário no que se refere à prestação de serviços em causa. 

 

9.3. Modificação do contrato 

9.3.1 O contrato pode ser modificado nos termos dos artigos 311º, 312º e 313º do Código dos 
Contratos Públicos. 

9.3.2 Qualquer alteração do contrato deverá constar de documento escrito assinado por ambos 
os outorgantes e produzirá efeitos a partir da data da respetiva assinatura.  

9.3.3 A parte interessada na alteração deve comunicar, por escrito, à outra parte essa intenção, 
com uma antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data em que pretende ver 
introduzida a alteração;  

9.3.4 O contrato pode ser alterado por:  

a) Acordo entre as partes, que não pode revestir forma menos solene que o contrato;  

b) Decisão judicial ou arbitral;  
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c) Razões de interesse público.  

9.3.5 A alteração do contrato não pode conduzir à modificação de aspetos essenciais do mesmo, 
nem constituir uma forma de impedir, restringir ou falsear a concorrência.  

 

9.4. Dever de informação 

9.4.1 Qualquer uma das partes deve informar a outra de quaisquer circunstâncias que cheguem 
ao seu conhecimento e possam afetar os respetivos interesses na execução do contrato, de acordo 
com a boa fé e no prazo de 10 (dez) dias a contar do respetivo conhecimento. 

9.4.2 Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer 
circunstâncias, constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento ou 
o cumprimento tempestivo de qualquer uma das suas obrigações. 

 

9.5. Comunicações e Notificações  

9.5.1 Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 
comunicações, entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Decreto-Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, para o domicílio ou sede contratual de cada uma, identificados no 
contrato.  

9.5.2 Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser 
comunicada à outra parte.  

 

9.6. Contagem de prazos na fase de formação de contratos 

9.6.1 Os prazos referidos no presente CE, relativos aos procedimentos de formação de 
contratos contam-se nos termos do disposto no artigo 87º do Código de Procedimento 
Administrativo e não lhes é aplicável, em caso algum, o disposto no artigo 88.º do mesmo Código. 

9.6.2 Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e 
feriados.  

 

9.7. Contagem dos prazos na fase de execução de contratos 

9.7.1 À contagem de prazos na fase de execução do contrato são aplicáveis as seguintes regras:  

a) Não se inclui na contagem do prazo o dia em que ocorrer o evento a partir do qual o 
mesmo começa a correr;  

b) Os prazos são contínuos, não se suspendendo nos sábados, domingos e feriados;  

c) O prazo fixado em semanas, meses ou anos, a contar de certa data, termina às 24 
horas do dia que corresponda, dentro da última semana, mês ou ano, a essa data, se 
no último mês não existir dia correspondente o prazo finda no último dia desse mês;  

d) O prazo que termine em sábado, domingo, feriado ou em dia em que o serviço 
perante o qual deva ser praticado o acto que não esteja aberto ao público, ou não 
funcione durante o período normal, transfere-se para o 1.º dia útil seguinte.  
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e) Considera-se que o serviço não está aberto ao público quando for concedida 
tolerância de ponto, total ou parcial.  

9.7.2 O disposto na alínea d) do número anterior também é aplicável aos prazos que terminem 
em férias judiciais se o acto sujeito a prazo tiver de ser praticado em juízo. 

 

9.8. Regime contraordenacional 

Para além das sanções por incumprimento previstas no ponto 5.1. do presente CE, constituem 
contraordenações muito graves as previstas no artigo 456º, contraordenações graves as previstas 
no art.º 457º e contraordenações simples as previstas no art.º 458º, todos do Código de Contratos 
Públicos. 

 

9.9. Legislação aplicável  

Em tudo o que for omisso no presente CE e seus anexos, observar-se-á o disposto na legislação 
nacional e comunitária, nomeadamente nos seguintes diplomas: 

a) Código dos Contratos Públicos – Decreto-Lei nº18/2008, de 29 de janeiro e 
sucessivas alterações; 

b) Código do Procedimento Administrativo; 

c) E demais legislação portuguesa aplicável.  
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PARTE II - CLAÚSULAS TÉCNICAS E ESPECIAIS 

 

1. OBJETIVO GERAL 

A presente prestação de serviços que tem por objeto principal a “Elaboração do Plano 
Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de Estarreja” no Concelho de 
Estarreja, cujas características constam nos pontos seguintes, do presente Caderno de Encargos. 

 

1.1. Âmbito do Procedimento  

A elaboração do Plano Municipal de adaptação às alterações climáticas de Estarreja e 
das respetivas ferramentas de apoio, que permitirão sustentar o melhor desenvolvimento da 
estratégia local de adaptação. 

 

1.2. Serviços a Prestar  

Os serviços a prestar compreendem, no contexto do Plano municipal de adaptação às 
alterações climáticas de Estarreja os seguintes elementos: 

1.2.1. Plano municipal de adaptação às alterações climáticas, segundo as normas do Pacto 
Global de Autarcas para o clima e energia e com a identificação de medidas e ações concretas, 
assim como as suas metas, calendarização e possíveis soluções de financiamento;  

1.2.2. Plano municipal de adaptação às alterações climáticas de Estarreja com projeções 
recorrendo a cenários climáticos e socioeconómicos de médio e longo prazo e que antecipam um 
conjunto de impactes futuros;  

1.2.3. Plano municipal de adaptação às alterações climáticas de Estarreja com projeções 
recorrendo a cenários climáticos e socioeconómicos de médio e longo prazo e que preveem 
potenciais alterações nos parâmetros de cada setor;  

1.2.4. Levantamento sistemático e análise dos diferentes impactos climáticos com identificação 
da capacidade de adaptação;  

1.2.5. Análise e modelação da situação atual utilizando os dados disponíveis (Normal 
climatológica - valor médio de uma variável climática, tendo em atenção os valores observados 
num determinado local durante um período de 30 anos) – situação de referência;  

1.2.6. Elaboração das matrizes de risco para as principais vulnerabilidades identificadas e 
planos de abastecimento;  

1.2.7. Determinação de relações entre a situação de referência e o clima, variabilidade climática 
e concentração de GEE;  

1.2.8. Determinação e análise de efeitos tendo em conta os riscos identificados; 

1.2.9. Identificação e planeamento de implementação de medidas que permitam adaptar e 
mitigar os efeitos derivadas das alterações climáticas;  
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1.2.10. Análise de alternativas de abastecimento energético com base em recursos endógenos;  

1.2.11. Inventariação de referência dos consumos de energia e das emissões de dióxido de 
carbono (CO2); 

1.2.12. Projeções das emissões e consumos inventariados para um período de análise prospetiva 
que decorre até 2050. 

A elaboração dos elementos anteriormente mencionados, deverá ter em conta as realidades, 
designadamente nas bases e abstrações geográficas consideradas, tipologia de setores, 
infraestruturas e demais equipamentos.  

Os serviços a prestar incluem ainda atividades de suporte, as quais se organizam em torno dos 
seguintes objetivos gerais:  

a) Elaboração do plano municipal de adaptação às alterações climáticas;  

b) Desenvolvimento e debate do plano municipal de adaptação às alterações climáticas, 
nos termos exigidos pelo “Pacto Global de Autarcas para o clima e energia” 
considerando análises custo/benefício e medidas de intervenção;  

c) Avaliação de impacte e adaptação climática;  

d) Descrição de medidas de adaptação: objetivo, horizonte temporal, responsabilidades 
institucionais e/ou privadas;  

e) A análise de opções de adaptação (custo-benefício, custo-eficácia, análise 
multicritério, etc);  

f) Identificação de barreiras à aplicação;  

g) Identificação de oportunidades de integração;  

h) Apoio ao envolvimento de um conjunto de atores públicos e privados;  

 

 

2. CARACTERISTICAS TÉCNICAS E ESPECIAIS  

2.1 Características e especificações  

2..1. Para a elaboração do Plano municipal de adaptação às alterações climáticas, têm de ser 
realizados os seguintes trabalhos:  

a) Apoio da definição da estratégia que permite responder a objetivos globais da 
estratégia da União Europeia que visa tornar a Europa mais resistente ao clima;  

b) Elaboração de Plano municipal de adaptação às alterações climáticas;  

c) Apoio à adesão a iniciativas europeias, possibilitando o acesso a atividades de 
adaptação às alterações climáticas, de uma plataforma para a cooperação e de uma 
maior possibilidade de sensibilização do público em matéria de adaptação.  

2..2. O Plano municipal de adaptação às alterações climáticas de Estarreja deverá integrar os 
seguintes impactos climáticos e setores vulneráveis:  
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IMPACTOS CLIMÁTICOS  

a) Temperaturas extremas  

b) Escassez de água  

c) Cheias  

d) Secas  

e) Tempestades  

f) Gelo e neve  

g) Incêndios florestais  

  

SETORES VULNERÁVEIS  

a) Agricultura e floresta  

b) Biodiversidade  

c) Financeiro  

d) Saúde  

e) Infraestruturas  

f) Gestão da água e Turismo  

 

2.2 Elementos a apresentar  

2.2.1. Deverão ser entregues os seguintes elementos:  

a) Plano municipal de adaptação às alterações climáticas de Estarreja  

b) Benchmarks de Excelência  

c) Plano de implementação de intervenções de adaptação às alterações climáticas  

d) Dinamização de reuniões de stakeholders.  

 

2.3 Resultados a apresentar  

Os resultados dos trabalhos correspondem às seguintes especificações:  

2.3.1 Integração da matriz de riscos climáticos assim como dos restantes elementos numéricos, 
estatísticos, geográficos;  

2.3.2 Suporte da estratégia municipal em matrizes detalhadas que correspondem aos seguintes 
requisitos:  

a) avaliar alternativas de abastecimento energético com base em recursos endógenos – 
Plano de Abastecimento Resiliente.  

b) avaliar os potenciais riscos e vulnerabilidades às alterações climáticas para cada 
setor;  
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c) avaliar o potencial de resiliência;  

d) avaliar a capacidade de adaptação e oportunidades;  

e) realização de workshops temáticos, para auscultação dos vários stakeholders do 
território com o objetivo de recolha de informação inerente à elaboração da 
Estratégia. 

f) Orientação do Plano municipal de adaptação às alterações climáticas de Estarreja:  

g) facilitar a mobilização de agentes públicos e privados para as políticas de     
responsabilidade climática: a matriz de risco climático, permite expor os contributos 
potenciais para o aumento da capacidade de adaptação;  

h) viabilizar o sucesso dos programas e políticas públicas neste domínio, através da 
geração de conhecimento de base local relevante;  

i) contribuir para a sustentação de políticas locais de gestão da sustentabilidade 
climática;  

j) apoiar os agentes que operam no mercado e agentes públicos relevantes para a 
aplicação de fundos estruturais;  

k) projetar informação relevante para a atração de investimentos nos diversos sectores 
e mercados energéticos.  

 

2.4 Conteúdo do Plano a elaborar  

O Plano municipal de adaptação às alterações climáticas de Estarreja deve ser elaborado de 

acordo com a metodologia da iniciativa europeia “Pacto Global de Autarcas para o clima e 

energia”. 

O conteúdo do Plano de Adaptação a elaborar, deve seguir as orientações presentes no Aviso- EEA 

Grants no contexto do programa, “Adaptação às alterações climáticas a nível local reforçada”, 

nomeadamente:  

a) Diagnóstico da situação atual, incluindo a identificação de vulnerabilidades face a 
diferentes cenários climáticos para a região;  

b) Identificação de opções e de medidas de adaptação e sua priorização;  

c) Principais entidades a envolver na implementação e acompanhamento;  

d) Cronograma detalhado de implementação das medidas;  

e) Custos e fontes de financiamento;  

f) Fichas de projeto, com uma descrição das medidas e detalhe das ações, e indicadores 
de execução;  

g) Plano de monitorização das medidas e ações, e uma componente de comunicação e 
capacitação.  
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2.5 Requisitos 

No âmbito da elaboração do Plano Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas de 
Estarreja, tem que ser feita uma análise orientada para a melhoria do balanço climático, tendo 
em conta os seguintes pontos:  

a) O âmbito geográfico corresponde ao município de Estarreja.  

b) A metodologia utilizada tem que ser vertida num relatório referenciando todas as 
hipóteses assumidas e as fontes de informação usadas;  

c) A metodologia utilizada tem que permitir uma análise de opções relativa às medidas 
de adaptação;  

d) Têm que ser definidos um conjunto de indicadores de “benchmarking” de 
caracterização do âmbito em estudo para melhor comparação com outras realidades.  

e) Tem que ser feita uma análise de dados, padrões e tendências no que diz respeito à 
avaliação de potenciais riscos e vulnerabilidades às alterações climáticas;  

f) Tem que ser elaborada uma avaliação de potenciais riscos e vulnerabilidades;  

g) Tem que ser definido um conjunto de indicadores e descritores de potenciais riscos e 
vulnerabilidades a curto médio e longo prazo;  

h) Tem que ser definido um conjunto de indicadores e descritores diretos e indiretos.  

 

2.6 Indicadores  

2.6.1. A avaliação do desempenho tanto dos instrumentos, como dos programas por estes 
suportados, é um requisito importante, nomeadamente para melhoria constante da eficiência e 
da eficácia das medidas propostas:  

 Capacidade de adaptação para o ajuste aos diferentes impactos potenciais, tirando 
partido das oportunidades ou respondendo às consequências que daí resultam;  

 Nível de exposição tendo em conta a magnitude do evento, as suas características e à 
variabilidade existente nas diferentes ocorrências;  

 Impacto resultante da combinação entre a exposição e a sensibilidade verificada;  

 Probabilidade de ocorrência de um evento;  

 Frequência de um determinado evento por unidade de tempo;  

2.6.2. A seleção de indicadores associados a cada uma das medidas preconizadas tem que 
permitir a monitorização e posterior reporte de impactos e efeitos produzidos. Os indicadores 
selecionados permitem a comparação com o cenário de referência e com os indicadores 
utilizados. 

 

2.7 Exemplares a entregar 

Os exemplares a entregar, no Município de Estarreja, referidos no ponto 2.2 parte II – cláusulas 
técnicas especiais, deverão ser uma cópia em formato de papel e um exemplar em suporte digital 
com peças escritas em formato word e excel. 
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Constitui obrigação contratual do Prestador de serviços a organização e entrega dos exemplares 
necessários (papel ou digital) solicitados pelas entidades externas ao Município a consultar para o 
efeito. O eventual pagamento de taxa de análise ou outras é da conta do Município. 

 

 

 

O VICE-PRESIDENTE DA CÂMARA  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(O presente documento, contém assinaturas eletrónicas qualificadas do cartão de cidadão, nos termos do artigo 7º do 
Decreto-Lei n.º 290-D/99, de 02 de agosto, alterado e republicado pelo decreto-Lei n.º 88/2009, de 09 de abril.) 
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